
                

 

EDITAL CONJUNTO Nº 01/2021 

 

CHAMADA PARA PARTICIPAÇÃO NO GRUPO DE ESTUDOS EM  

DIREITO PARLAMENTAR 

 

O Núcleo de Investigações Constitucionais da Universidade Federal do 

Paraná (NINC/UFPR) e o Instituto Brasileiro de Direito Parlamentar (PARLA) 

informam à comunidade acadêmica a criação de grupo de estudos e discussões em 

temas relacionados ao Direito Parlamentar. 

Visa-se à promoção de leituras direcionadas, debates e investigações 

científicas do ponto de vista teórico-crítico e a partir de casos práticos e polêmicos 

vivenciados na contemporaneidade. 

As reuniões ocorrerão sempre on-line às 18h30 nos dias 17 e 24 de junho 

e 1º e 8 de julho, tratando dos seguintes temas: 1. origens do Parlamento e das 

prerrogativas parlamentares; 2. a inviolabilidade parlamentar; 3. a imunidade e 

o aforamento; 4. a PEC 3/2021 e o futuro das prerrogativas parlamentares. 

O grupo é aberto à comunidade acadêmica, independentemente de 

vínculo com instituição de ensino superior. As inscrições devem ocorrer entre 7 e 15 

de junho, enviando ao e-mail institutoparla@gmail.com: dados pessoais (nome 

completo, e-mail, número de WhatsApp), link do currículo Lattes e, no corpo do e-

mail, a exposição de motivos que lhe despertaram o interesse em participar do grupo, 

o que deve ser feito em até 200 palavras. A lista, de até 15 pessoas selecionadas, será 

divulgada até 16 de junho. 

Ao final das atividades, será fornecido certificado de participação, pelo 

NINC e pelo PARLA, para os inscritos que acompanharem todas as reuniões. 

 

Curitiba, 7 de junho de 2021      Brasília, 7 de junho de 2021 

 

 

Eneida Desiree Salgado                Renan Guedes Sobreira 

Líder do NINC/UFPR        Presidente do PARLA 

mailto:institutoparla@gmail.com


                

 

 

EMENTA  

 

Os materiais podem ser consultados neste link: 

https://drive.google.com/drive/folders/1R4n2HU8Nl875XCsWmZxc5spHChczKQfK?usp=sharing 

 

Encontro 1 Origens do Parlamento e das Prerrogativas Parlamentares 

Textos  Obrigatório: ALEIXO, Pedro. Imunidades Parlamentares. Brasília: Senado 

Federal, 2020, p. 25-27; 33-56. 

 

Complementares: RICHARDSON, H.G. The Origins of Parliament. 

 

SCHACTER, Jane S. Political Accountability, Proxy Accountability, and the 

Democratic Legitimacy of Legislatures. 

 

HARDIN, Russel. An Exact Epitome of the People.  

 

SALGADO, Eneida Desiree. Representação política e o modelo democrático 

brasileiro. In: CLÈVE, Clèmerson Merlin. (Org.). Direito constitucional 

brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, v. 1, p. 1089-1105. Disponível 

em: 

https://www.academia.edu/33185593/SALGADO_Eneida_Desiree_Representa%C3

%A7%C3%A3o_pol%C3%ADtica_e_o_modelo_democr%C3%A1tico_brasileiro_I

n_Cl%C3%A8merson_Merlin_Cl%C3%A8ve_Org_Direito_constitucional_brasilei

ro_1ed_S%C3%A3o_Paulo_Revista_dos_Tribunais_2014_v_1_p_1089_1105 

  

Encontro 2 A Inviolabilidade Parlamentar 

Textos Obrigatório: MARTÍNEZ ELIPE, León. Prerrogativas Parlamentarias. Revista 

Teoría y Realidad Constitucional, n. 5, p. 43-72, 2000.  

 

SOBREIRA, Renan Guedes; NAKAMURA, Erick Kiyoshi. “Imunidade tem 

limite” e que o determina não é o Judiciário. Disponível em: 

https://www.academia.edu/40859055/_Imunidade_tem_limite_e_quem_o_determin

a_não_é_o_Judiciário  

 

Complementares: YANKWICH, León. The Immunity of Congressional Speech – 

its origin, meaning and scope. 

 

SAARI, Muthanna; WAN HASAN, Wan Noorzaleha. The Extent of the Right to 

Freedom of Speech and Expression for the Parliamentary Immunity and 

Privilege. 

 

https://drive.google.com/drive/folders/1R4n2HU8Nl875XCsWmZxc5spHChczKQfK?usp=sharing
https://www.academia.edu/40859055/_Imunidade_tem_limite_e_quem_o_determina_não_é_o_Judiciário
https://www.academia.edu/40859055/_Imunidade_tem_limite_e_quem_o_determina_não_é_o_Judiciário


                

Encontro 3 A Imunidade e o Aforamento 

Textos Obrigatório: MORAES, Alexandre. Imunidades Parlamentares. Revista Brasileira 

de Ciências Criminais, vol. 21, jan-mar., 1998, p. 45-64. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 5526/DF, Relator Min. Edson Fachin, 

Redator para acórdão Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em: 

11/10/2017, DJE: 07/08/2018. 

 

Complementares: Imunidade: PIOVESAN, Flávia; GONÇALVES, Guilherme 

Figueiredo Leite. A imunidade Parlamentar no Estado Democrático de Direito. 

Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, vol. 42/2003, jan-

mar. 2003, p. 190-206; e ALEIXO, Pedro. Imunidades Parlamentares. Brasília: 

Senado Federal, 2020, p. 27-32; 56-79. 

 

Aforamento: SOBREIRA, Renan Guedes. “Falta Queijo!”: em defesa do foro 

privilegiado parlamentar para crimes comuns. In: SOBREIRA, Renan Guedes; 

BASTOS, Carlos Enrique Arrais Caputo. Reforma Política: pensando o amanhã. 

Naviraí: Ipuvaíva, 2020, p. 43-64. Disponível em: 

https://www.academia.edu/44407307/_Falta_Queijo_em_defesa_do_foro_privilegia

do_parlamentar_para_crimes_comuns 

 

Encontro 4 A PEC 3/2021 e o futuro das prerrogativas parlamentares 

Textos Obrigatório: Texto da PEC https://www.camara.leg.br/propostas-

legislativas/2270800 

 

Complementar: SOBREIRA, Renan Guedes. Inviolabilidad de Opinión 

Parlamentaria en España. Curitiba: Íthala, 2019, p. 108-129. 
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https://www.academia.edu/44407307/_Falta_Queijo_em_defesa_do_foro_privilegiado_parlamentar_para_crimes_comuns
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